
PREGÃO ELETRÔNICO
TRADICIONAL 
CMNE – 7ª RM

PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO/7
(Pq R MB/7ª RM/1947)

PARQUE DE MANUTENÇÃO BATALHA DE CASA FORTE

TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 61/2022
(Processo Administrativo n° 64621.017413/2022-12)

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de material hidráulico e de alvenaria, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento:

1.1.1.  Estimativa de consumo individualizada, do órgão gerenciador.

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

DESCRIÇÃO
CATMAT

UNIDAD
E DE

MEDIDA
QUANT

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL

VALOR
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

1
Luva Simples Pvc Esgoto 50

mm
30400 Unid 5 R$ 2,51 R$ 12,55

2 Tubo Pvc Esgoto 50 mm 333573
Tubo 6
metro

3 R$ 64,12 R$ 192,36

3
Curva Curta 90º Pvc Esgoto

50 mm
325288 Unid 12 R$ 10,24 R$ 122,88

4 Tê Pvc Esgoto 50 mm 271423 Unid 4 R$ 7,82 R$ 31,28

5 Tubo Pvc Esgoto 100 mm 394709
Tubo 6
metro

2 R$ 95,46 R$ 190,92

6
Tê Pvc Esgoto Redução 100 X

50 mm
257623 Unid 5 R$ 17,56 R$ 87,80

7 Tê Pvc Esgoto 100 mm 397027 Unid 3 R$ 19,34 R$ 58,02

8 Cap Pvc Esgoto 100 mm 253386 Unid 1 R$ 15,00 R$ 15,00

9
Luva Simples Pvc Esgoto 100

mm
318685 Unid 12 R$ 7,58 R$ 90,96

10
Curva Curta 90º Pvc Esgoto

100 mm
311999 Unid 3 R$ 35,85 R$ 107,55

11 Sifão 343627 Unid 5 R$ 8,76 R$ 43,80

12 Ralo Sifonado 304273 Unid 2 R$ 20,27 R$ 40,54

13 Tubo Pvc Esgoto 200 mm 302188
Tubo 6
metro

2 R$ 596,00 R$ 1.192,00

14
Curva Curta 90º Pvc Esgoto

200 mm
470196 Unid 2 R$ 313,38 R$ 626,76
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15 Tubo Pvc 25 mm Soldável 481432
Tubo 6
metro

5 R$ 22,23 R$ 111,15

16 Curva 90º 25 mm Soldável 374260 Unid 12 R$ 4,17 R$ 50,04

17
Torneira Boia Mecânica

(caixa D’água) – Alta Vazão
¾

290158 Unid 5 R$ 65,87 R$ 329,35

18 Curva 90º 50 mm Soldável 483211 Unid 4 R$ 19,44 R$ 77,76

19
Bucha De Redução 50 X 25

mm Soldável
357165 Unid 2 R$ 8,05 R$ 16,10

20 Argamassa ACII 441237
Saco 20

kg
15 R$ 25,30 R$ 379,50

21 Desempenadeira Aço Dentada 296200 Unid 2 R$ 20,25 R$ 40,50

22 Colher De Pedreiro 6” 441611 Unid 2 R$ 17,64 R$ 35,28

23 Colher De Pedreiro 8” 441609 Unid 2 R$ 22,58 R$ 45,16

Valor Total R$ 3.897,26
1.2. O prazo de vigência da contratação é de  180 (Cento e oitenta) dias, prorrogável
conforme Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

1.1. A  descrição  da  solução  como  um  todo,  encontra-se  pormenorizada  em  Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se  de  aquisição  de  bem  comum,  a  ser  contratada  mediante  licitação,  na
modalidade dispensa, em sua forma eletrônica.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. A  CONTRATADA  deve  atender  os  parâmetros  de  sustentabilidade  previstos  pelo
Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, IBAMA e o Ministério do Meio
Ambiente e ainda as seguintes Diretrizes:

5.2.  Nas licitações e demais formas de contratação promovidas pelo Parque Regional de
Manutenção/7,  bem  como  no  desenvolvimento  das  atividades,  de  forma  geral,  serão
observadas as seguintes diretrizes:

5.2.1.  Preferência por produtos de baixo impacto ambiental 11; 

5.2.2.  Não  geração,  redução,  reutilização,  reciclagem  e  tratamento  dos  resíduos
sólidos,  bem  como  disposição  final  ambientalmente  adequada  dos  rejeitos  (Lei
12.305/2010); 
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5.2.3.  Preferência  para  produtos  reciclados  e  recicláveis,  bem  como  para  bens,
serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social
e ambientalmente sustentáveis (Lei 12.305/2010); 

5.2.4. Aquisição de produtos e equipamentos duráveis, reparáveis e que possam ser
aperfeiçoados (Portaria MMA 61/2008); 

5.2.5. Opção gradativa por produtos mais sustentáveis, com estabelecimento de metas
crescentes de aquisição, observando-se a viabilidade econômica e a oferta no mercado,
com razoabilidade e proporcionalidade; 

5.2.6. Adoção de procedimentos racionais quando da tomada de decisão de consumo,
observandose  a  necessidade,  oportunidade  e  economicidade  dos  produtos  a  serem
adquiridos (Portaria MMA 61/2008); 

5.2.7.  Estabelecimento  de  margem  de  preferência  para  produtos  manufaturados  e
serviços nacionais que atendam às normas técnicas brasileiras, em observância a Lei nº
12.349/2010; 

5.2.8. Preferência,  nas  aquisições  e  locações  de imóveis,  àqueles  que atendam aos
requisitos de sustentabilidade e acessibilidade, de forma a assegurar o direito de ir e vir
das pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida; 

5.2.9. Observância às normas técnicas, elaboradas pela ABNT, nos termos da Lei nº
4.150, de 21 de novembro de 1962, para aferição e garantia da aplicação dos requisitos
mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança dos materiais utilizados; 

5.2.10. Conformidade dos produtos, insumos e serviços com os regulamentos técnicos
pertinentes em vigor expedidos pelo Inmetro de forma a assegurar aspectos relativos
à  saúde,  à  segurança,  ao  meio  ambiente,  ou  à  proteção  do  consumidor  e  da
concorrência justa (Lei nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999).

5.2.11. Promover a destinação final ambientalmente adequada ou logística reversa, sempre
que a legislação assim o exigir, como nós casos de pneus, pilhas, baterias e etc...

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

6.1. O prazo de entrega dos bens é de  30 (trinta) dias,  contados da Nota de Empenho, em
remessa única conforme a modalidade de empenho gerada, no seguinte endereço Avenida 17 de
agosto, n° 784, Casa Forte, Recife-PE 

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo(a) responsável
pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

6.3. Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de  10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada,  às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

6.4. Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.
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6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2. verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital  e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.1.3. comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

7.1.4. acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
Contratada  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como  por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo  e  local  constantes  no  Termo  de  Referência  e  seus  anexos,  acompanhado  da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega,  os motivos  que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
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8.1.5. manter,  durante toda a execução do contrato,  em compatibilidade  com as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
licitação;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.1.7. promover  a  destinação  final  ambientalmente  adequada,  sempre  que  a
legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc....

8.2. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores  –  SICAF,  a  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos  tributos  federais  e  à  Dívida Ativa da União;  3) certidões  que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Municipal  ou Distrital  do domicílio  ou sede do contratado;  4) Certidão de
Regularidade  do  FGTS  –  CRF;  e  5)  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  –  CNDT,
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na  licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do  contrato;  não  haja
prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à
continuidade do contrato.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições
técnicas  ou vícios  redibitórios,  e,  na ocorrência  desta,  não  implica  em corresponsabilidade  da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.

11.3. O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas  com a  execução  do contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem como o  nome dos
funcionários eventualmente envolvidos,  determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
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12. DO PAGAMENTO

12.1.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta-corrente indicados pelo contratado.

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite  de
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º,
§ 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Considera-se  ocorrido  o  recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura  quando  o  órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na
impossibilidade  de  acesso  ao referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art.  31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.4. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes  à
contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,
o  pagamento  ficará  sobrestado até  que  a  Contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

12.6. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

12.7. Constatando-se,  junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,  será
providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de
participação em licitação,  no âmbito do órgão ou entidade,  proibição de contratar  com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.9. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
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efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir  o
recebimento de seus créditos.  

12.10.Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à
contratada a ampla defesa. 

12.11. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua
situação junto ao SICAF.  

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de
alta  relevância,  devidamente  justificado,  em qualquer  caso,  pela  máxima  autoridade  da
contratante.

12.12. Quando  do pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar  nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária  quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento,  desde que a Contratada não tenha
concorrido,  de alguma forma,  para  tanto,  o  valor  devido deverá  ser  acrescido  de  atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento,
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis
por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
                                                            365

13. DO REAJUSTE 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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15. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

15.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo,
05  (cinco)  anos,  ou  pelo  prazo  fornecido  pelo  fabricante,  se  superior,  contado  a  partir  do
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

15.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
15.3. A  garantia  abrange  a  realização  da  manutenção  corretiva  dos  bens  pela  própria
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as
normas técnicas específicas. 

15.1.1. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados  pelos  bens,  compreendendo  a  substituição  de  peças,  a  realização  de
ajustes, reparos e correções necessárias. 

15.1.2. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento. 

15.1.3. Uma vez notificada,  a Contratada realizará a reparação ou substituição dos
bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 8 (oito) dias úteis, contados a
partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela
Contratada ou pela assistência técnica autorizada. 
15.1.4. O  prazo  indicado  no  subitem  anterior,  durante  seu  transcurso,  poderá  ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada
da Contratada, aceita pelo Contratante. 
15.1.5. Na  hipótese  do  subitem  acima,  a  Contratada  deverá  disponibilizar
equipamento  equivalente,  de  especificação  igual  ou  superior  ao  anteriormente
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 
15.1.6. Decorrido  o  prazo  para  reparos  e  substituições  sem  o  atendimento  da
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o
Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes
ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos
equipamentos. 
15.1.7. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será
de responsabilidade da Contratada. 

15.1.8. A garantia  legal  ou  contratual  do  objeto  tem prazo  de  vigência  próprio  e
desvinculado  daquele  fixado  no  contrato,  permitindo  eventual  aplicação  de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois
de expirada a vigência contratual.
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16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada
que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

f) Advertência por escrito,  quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais  consideradas  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

g) Multa:

(1) moratória de  2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

(2) compensatória de  10% (dez por cento) sobre o valor total  do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

h) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

i) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

j) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que aplicou a  penalidade,  que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.3.  A Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  prevista  no  subitem “iv”  também é
aplicável  em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de
Referência.

16.4. As  sanções  previstas  nos  subitens  “i”,  “iii”,  “iv”  e  “v”  poderão  ser  aplicadas  à
CONTRATADA  juntamente  com  as  de  multa,  descontando-a  dos  pagamentos  a  serem
efetuados.

16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

16.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
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16.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de  10 (Dez) dias,  a  contar  da data  do recebimento  da comunicação enviada pela
autoridade competente.

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do  licitante,  a  União  ou  Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente  judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,  cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR. 

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.12. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público. 

16.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

17.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no edital.

17.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
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17.3.1. Comprovação de  aptidão  para o fornecimento  de bens  em características,
quantidades  e  prazos  compatíveis  com  o  objeto  desta  licitação,  ou  com  o  item
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de
direito público ou privado.

17.3.1.1. Para  fins  da  comprovação  de  que  trata  este  subitem,  os
atestados  deverão  dizer  respeito  a  contratos  executados  com as  seguintes
características mínimas:

Registro ou inscrição da empresa licitante  na entidade  profissional  do
Estado de Pernambuco, em plena validade;

17.3.1.1.2. Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  dos
materiais em características, quantidades e prazos compatíveis com
o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não
inferior a três anos, mediante a apresentação de atestados fornecidos
por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

17.3.2. Os atestados deverão referir-se a materiais fornecidos no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

17.3.2.1. Somente  serão aceitos  atestados expedidos  após a conclusão do
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução,
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8
do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017;

17.3.2.2.  Poderá  ser  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo
mínimo  do  material,  a  apresentação  de  diferentes  atestados  de  materiais
fornecidos de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins
de  comprovação  de  capacidade  técnico-operacional,  a  uma  única
contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.
5/2017.

17.3.2.3. Deverá haver a comprovação da experiência  mínima de 3 (três)
anos no fornecimento dos materiais, sendo aceito o somatório de atestados
de  períodos  diferentes,  não  havendo  obrigatoriedade  de  os  3  (três)  anos
serem  ininterruptos,  conforme  item  10.7.1  do  Anexo  VII-A  da  IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

17.3.2.4. O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à
comprovação  da  legitimidade  dos  atestados  apresentados,  apresentando,
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços,
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.
5/2017.

17.3.3. Prova  de  atendimento  aos  requisitos  habilitatórios,  previstos  na  lei
14.133/21: 

17.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

17.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
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18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

18.1. O 

1.1. custo estimado da contratação é de R$ 3.897,26 (três mil, oitocentos e noventa e sete
reais e vinte e seis centavos).

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

19.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura
do contrato ou instrumento equivalente.

Município de Recife - PE, 20 de setembro de 2022. 

IVANILDO JOSÉ BATISTA FARIAS NETO – 1º Ten
Adj 4ª Seção do Pq R Mnt/7

DESPACHO

          Considerando a necessidade de atender as metas estabelecidas no plano de
produção deste Parque Regional de Manutenção/7, baseado no inciso II, do artigo 14º do
decreto no 10.024/2019,  aprovo o Termo de Referência  para  aquisição de material
hidráulico e de alvenaria.

Município de Recife - PE, 20 de setembro de 2022. 

MARCEL PASSOS ZYLBERBERG – TEN CEL
Ordenador de Despesas do Pq R Mnt/7
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